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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0262/23. 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Ricardo Teixeira e Marcelo 

Messias, que autoriza os Correios a criar CEP provisório em ruas em que houver 

processo de regularização fundiária. 

 

A justificativa ao projeto esclarece que “os moradores das áreas em que há processos 

de regularização fundiária, muitas vezes, tem de esperar anos para ter o acesso ao CEP 

e, com isso, não conseguem ser “cidadãos” da cidade, pois não tem como comprovar 

sua residência no município”. 

 

O projeto poderá prosseguir em tramitação, pois está em sintonia com o ordenamento 

jurídico. 

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 

da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 

ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 

no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

 

No mérito, o projeto é amparado pela Constituição Federal, uma vez que busca garantir 

direitos considerados fundamentais pela Carta Magna, quais sejam, os direitos à 

cidadania e à dignidade humana, garantidos por meio do acesso à documentação 

básica que ora se pretende assegurar: 

 

 “Artigo 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos:  
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(...)  

Ii – a cidadania; 

III – a dignidade da pessoa humana.” 

 

A Lei Orgânica Municipal também corrobora o disposto pela propositura: 

 

“Art. 221 - A assistência social, política de seguridade social, que 

afiança proteção social como direito de cidadania de acordo com 

.s.rtigos 203 e 204 da Constituição Federal, regulamentados pela Lei 

Federal 8.742/93, deve ser garantida pelo município cabendo-

lhe: (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 24 de 2001) 

(...) 

II - garantir políticas de proteção social não contributivas através de 

benefícios, serviços, programas e projetos que assegurem a todos os 

cidadãos mínimos de cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, 

mantendo sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos sociais 

de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens e serviços 

produzidos pela sociedade;” (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 

nº 24 de 2001) (destacamos) 

 

Para aprovação do projeto, é necessário o voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.  
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